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D  E  C  I  S  Ã O
 
 

 

  

GR SERVIÇOS E ALIMENTAÇÃO LTDA, interpôs agravo de instrumento
contra decisão que indeferiu a liminar no mandado de segurança coletivo, impetrado em
face de ato do DELEGADO DA DELEGACIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA DA
RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO PAULO (DERAT) e DELEGADO DA
DELEGACIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE FISCALIZAÇÃO EM
SÃO PAULO (DEFIS), cujo objeto é o gozo de alíquota-zero prevista na Lei n. 14.148
de 2021.  

Narrou a agravante que a Portaria ME n. 11.266/2022 excluiu uma série de
CNAE pertencentes ao setor de eventos, inclusive os seus (56.20-1-01, 56.11- 2-03,
77.39-0- 99, 55.90-6-03, 81.11-7-00 e 43.30-4-02) que, nos termos das portarias
anteriores, encontravam-se previstos para fins de fruição da alíquota-zero de IRPJ,
CSLL, PIS e COFINS, instituída pelo PERSE. 

Sustentou, em síntese, que faz jus ao benefício fiscal referido, por exercer
atividades ligadas ao setor de eventos, bem como a impossibilidade de revogação
unilateral do benefício fiscal concedido por prazo determinado. Ademais, a exclusão
dos seus CNAE viola a anterioridade anual e nonagesimal, sobretudo em vista da justa
expectativa de que poderia usufruir do benefício. 
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Requereu a concessão de segurança, liminar e definitivamente, para que"[
... ] seja reconhecido o direito líquido e certo da Impetrante: (i) à manutenção do direito
à fruição dos benefícios fiscais de alíquota zero de PIS, COFINS, IRPJ e CSLL sobre as
receitas auferidas de forma vinculada aos códigos CNAE's do Anexo Ida Portaria
7.163/21 para os fatos geradores de janeiro de 2023 até 17.03.2027 (término da
vigência do benefício), conforme previsto no artigo 4°, da Lei nº 14.148/21,
afastando-se a ilegal e inconstitucional Portaria nº 11.266/2022, por ofensa ao artigo
178 do CTN e princípios constitucionais indicados acima e; consequentemente, (ii) de
reaver eventuais valores recolhidos no trâmite/ após o curso da presente ação,
decorrentes de pagamentos indevidos de PIS, COFINS, IRPJ e CSLL, devidamente
atualizados, na forma prevista na Instrução Normativa RFB nº 2.055/2021 (ou outra
legislação que vier a substitui-la), aplicando-se a taxa SELIC ou outro indexador que
venha a substituí-la, ressalvando-se evidente o direito fiscalizatório da RFB. 70.
Subsidiariamente, na remota hipótese de não ser acolhido o pedido principal, requer-se
seja reconhecida a inconstitucionalidade e ilegalidade da Portaria nº 11.266/2022 por
ofensa aos princípios da anterioridade anual e nonagesimal, possibilitando-se à
manutenção dos benefícios fiscais de alíquota zero do PERSE até 1.4.2023 para CSL,
PIS e COFINS e 31.12.2023 para o IRPJ". 

Requer a antecipação dos efeitos da tutela recursal "[ ... ] para o fim de
suspender a exigibilidade do PIS, da COFINS, do IRPJ e da CSLL no que se refere à
fruição do benefício fiscal de alíquota zero instituído pelo artigo 4° da Lei nº 14.148
PERSE para os CNAEs n°s 56.20-1-01; 77.39-0-99; 55.90- 6-03; 81.11-7-00 e
43.30-4-02 - previstos no Anexo I da Portaria nº 7.163/21 - até 17.3.2027, nos termos
do artigo 151, inciso IV, do CTN, afastandose a Portaria nº 11.266/22, a partir do fato
gerador de janeiro de 2023, bem como afastando quaisquer (i) atos tendentes à
cobrança de tais valores, especialmente no que se refere à lavratura de autos de
infração com imposição de multa e juros, inscrição dos débitos na dívida ativa da União
e posterior ajuizamento de Execução Fiscal; (ii) óbice à expedição de suas certidões de
regularidade fiscal, nos termos do artigo 206 do CTN e a inclusão da razão social da
Impetrante em órgãos de proteção ao crédito (tais como CADIN, SPC, SERASA). 

Subsidiariamente, pleiteia-se a concessão de medida liminar que suspenda
a exigibilidade da CSL, PIS, COFINS até 1°.4.2023 e IRPJ até 31.12.2023, em razão da
aplicação dos princípios da anterioridade anual e nonagesimal". 

Decido.

A questão controvertida consiste na possibilidade de fruição imediata pela
impetrante do benefício fiscal da alíquota zero instituída pelo PERSE em relação ao
PIS, COFINS, CSLL e IRPJ.

O PERSE - Programa Emergencial de Recuperação do Setor de Eventos -
tem por objetivo criar condições para que o setor de eventos possa mitigar as perdas
oriundas do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo n. 6, de
20 de março de 2020. 

Na exposição de motivos do PERSE, consta que os benefícios fiscais
voltados ao setor de eventos justificam-se em vista da crise econômica que se abateu
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de modo específico sobre as atividades nele contempladas em razão da pandemia de
Covid-19, por meio de"[ ... ] um conjunto de medidas que objetivam garantir a
sobrevivência do setor - que precisa seguir honrando suas despesas - até que suas
atividades sejam retomadas sem restrições, bem como gerar a capacidade econômica
para que assim que volte a operar, o setor tenha condições de fazer frente ao capital de
giro necessário, bem como a margem para cobrir todo o endividamento contraído no
período em que ficou paralisado. Entre as medidas estão: crédito, preservação dos
empregos, manutenção do capital de giro das empresas, financiamento de tributos e
desoneração fiscal".

  Como é bem de ver, visando justamente minimizar os danos causados
pela pandemia para essas atividades, foi promulgada, em 4.5.2021, a Lei nº
14.148/2021 (“Lei do PERSE”), instituindo o PERSE. Uma das principais medidas
desse programa, criado para preservar o setor de eventos e de turismo no Brasil, foi a
redução a zero, pelo prazo de 60 meses, das alíquotas de PIS, COFINS, CSLL e IRPJ
incidentes sobre o resultado auferido pelas pessoas jurídicas prejudicadas (artigo 4º).  

  Apesar de esse dispositivo legal ter sido inicialmente vetado pelo
Presidente da República, o Congresso Nacional rejeitou o veto presidencial e o artigo 4º
da Lei nº 14.148/21 foi restabelecido por publicação no Diário Oficial da União de
18.3.2022. Confira-se a redação do dispositivo legal:

"Art. 4º Ficam reduzidas a 0% (zero por cento) pelo prazo de 60 (sessenta) meses,
contado do início da produção de efeitos desta Lei, as alíquotas dos seguintes
tributos incidentes sobre o resultado auferido pelas pessoas jurídicas de que trata o
art. 2º desta Lei: I - Contribuição para os Programas de Integração Social e de
Formação do Patrimônio do Servidor Público (Contribuição PIS/Pasep); II -
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins); III - Contribuição
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL); e IV - Imposto sobre a Renda das Pessoas
Juridicas (IRPJ)." 

Via de consequência, restou definitivamente estabelecido o benefício fiscal
de alíquota zero de PIS, COFINS, CSL e IRPJ pelo prazo de 60 meses, ou seja, de
1º.3.2022 a 28.2.2027, para as pessoas jurídicas indicadas no artigo 2º, que estejam
diretamente ou indiretamente inseridas no setor de eventos, que é justamente a
situação da Agravante.

E mais, a Lei n. 14.148/2021 previu critérios objetivos para a fruição dos
benefícios nos seguintes termos:

 Art. 2° Fica instituído o Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos
(Perse), com o objetivo de criar condições para que o setor de eventos possa
mitigar as perdas oriundas do estado de calamidade pública reconhecido pelo
Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020.

§ 1° Para os efeitos desta Lei, consideram-se pertencentes ao setor de eventos as
pessoas jurídicas, inclusive entidades sem fins lucrativos, que exercem as seguintes
atividades econômicas, direta ou indiretamente:

I - realização ou comercialização de congressos, feiras, eventos esportivos, sociais,
promocionais ou culturais, feiras de negócios, shows, festas, festivais, simpósios ou
espetáculos em geral, casas de eventos, buffets sociais e infantis, casas noturnas e
casas de espetáculos;
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II - hotelaria em geral;

III - administração de salas de exibição cinematográfica; e

IV - prestação de serviços turísticos, conforme o art. 21 da Lei nº 11.771, de 17 de
setembro de 2008.

§ 2° Ato do Ministério da Economia publicará os códigos da Classificação Nacional
de Atividades Econômicas (CNAE) que se enquadram na definição de setor de
eventos referida no § 1 ° deste artigo.

 

  Assim, o § 2º, do artigo 2º, da Lei do PERSE atribuiu ao Ministério da
Economia a competência para definir os códigos da Classificação Nacional de
Atividades Econômicas que poderiam se beneficiar do PERSE. Na sequência, o
Ministério da Economia publicou a Portaria nº 7.163/21 e incluiu em seus Anexos I e II
os códigos relativos a empresas relacionadas direta ou indiretamente ao setor de
eventos no âmbito do PERSE, conforme dispositivo abaixo:

“Art. 1º Definir os códigos da Classificação Nacional de Atividades Econômicas -
CNAE que se consideram setor de eventos nos termos do disposto no § 1º do art.
2º da Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, na forma dos Anexos I e II. § 1º As
pessoas jurídicas, inclusive as entidades sem fins lucrativos, que já exerciam, na
data de publicação da Lei nº 14.148, de 2021, as atividades econômicas
relacionadas no Anexo I a esta Portaria se enquadram no Programa Emergencial de
Retomada do Setor de Eventos - Perse. § 2º As pessoas jurídicas que exercem as
atividades econômicas relacionadas no Anexo II a esta Portaria poderão se
enquadrar no Perse desde que, na data de publicação da Lei n. 14.148, de 2021,
sua inscrição já estivesse em situação regular no Cadastur, nos termos do art. 21 e
do art. 22 da Lei n. 11.771, de 17 de setembro de 2008. (...) Anexo II LISTA DE
CÓDIGOS CNAES QUE SE ENQUADRAM NO INCISO IV DO § 1º DO ART. 2º DA
LEI Nº 14.148, DE 3 DE MAIO DE 2021, QUANDO CONSIDERADOS
PRESTADORES DE SERVIÇOS TURÍSTICOS, CONFORME ART. 21 DA LEI
11.771, DE 17 DE SETEMBRO DE 2008.”   

Naquilo que interessa ao presente recurso, a Portaria nº 7.163/21 incluiu
em seu Anexo I os CNAEs nºs 56.20-1-01; 77.39-0-99; 55.90-6-03; 81.11-7-00;
43.30-4-02 da Agravante. Portanto, com a derrubada do veto e considerando que não
havia necessidade de qualquer regulamentação posterior, na medida em que a
legislação já previa (i) os seus beneficiários; (ii) o início da entrada em vigor dessa regra
(a partir da produção de efeitos da Lei); (iii) o prazo durante o qual será concedido o
benefício (60 meses); e (iv) os valores a serem considerados na aplicação da alíquota
zero (correspondente ao resultado auferido pelas pessoas jurídicas); sem impor
quaisquer outras condições para fruição do benefício, a Agravante passou a usufruir
dos benefícios fiscais do PERSE. 

  No entanto, em razão da alteração da redação do artigo 4º da Lei do
PERSE pela Medida Provisória nº 1.147/228, em 02.01.2023, foi publicada uma nova
Portaria de nº 11.266/2022, que excluiu alguns códigos CNAEs do benefício fiscal
disposto no artigo 4º da Lei nº 14.148/2021.  

Num. 270188806 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: MARCELO MESQUITA SARAIVA - 17/02/2023 19:22:41
https://pje2g.trf3.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23021719224184800000268169506
Número do documento: 23021719224184800000268169506



Vale dizer, os CNAE’s da Agravante deixaram de constar nos Anexos da
nova Portaria. Sendo assim, a Agravante foi desenquadrada do benefício do PERSE e
deixou de fazer jus à alíquota zero de PIS, COFINS, IRPJ e CSLL prevista pela Lei nº
14.148/21 já  fato gerador de janeiro de 2023. 

 Nessa perspectiva, por se tratar de benefício concedido por prazo certo e
sob determinados requisitos específicos, e, no caso ser empresa que exerce atividades
direta ou indiretamente relacionada so setor de eventos claramente prejudicada na
época da pandemia, é evidente que sua revogação antes do prazo ofende o artigo 178
do CTN.  

Deveras, o artigo 178 do CTN estabelece que as isenções tributárias
concedidas (i) por prazo certo e (ii) em função de determinada condição observada pelo
contribuinte não podem ser revogadas ou modificadas posteriormente. Confira-se: 

“Art. 178 - A isenção, salvo se concedida por prazo certo e em função de
determinadas condições, pode ser revogada ou modificada por lei, a qualquer
tempo, observado o disposto no inciso III do art. 104.”

E não é demasiado afirmar que o dispositivo legal em questão se aplica
não somente às hipóteses de isenção em sentido estrito, mas a todos os casos em que
há a concessão de benefícios fiscais, haja vista as consequências jurídicas idênticas da
revogação abrupta de benefício fiscal concedido por prazo certo, conforme a
jurisprudência atual dos tribunais superiores.

Isso parece ser tão verdadeiro que, em junho de 2021, a C. Primeira Turma
do E. Superior Tribunal de Justiça (“STJ”) analisou a legalidade da revogação
antecipada de alíquota zero de PIS e COFINS prevista para produtos específicos de
informática da Lei nº 11.196/2005, conhecida como “Lei do Bem”10. Nesta
oportunidade, conclui-se pela adequada aplicação do artigo 178 do CTN à hipótese de
alíquota zero, uma vez que “porquanto os contribuintes, tanto no caso de isenção,
quanto no de alíquota zero, encontram-se em posição equivalente no que tange ao
resultado prático do alívio fiscal”, conforme bem destacou a agravante. 

A exclusão de CNAE’s do benefício do PERSE, que foi  inicialmente
previstos pela Portaria nº 7.163/21, por parte da Portaria nº 11.266/22, rompeu com a
expectativa normativa criada pelo próprio Poder Público, além de afrontar o art. 178 do
CTN, contraria, em tese, a segurança jurídica, a boa-fé do contribuinte, a lealdade da
Administração Pública, a proteção da confiança legítima e o direito adquirido da
Agravante, princípios decorrentes de previsões constitucionais explícitas e implícitas no
ordenamento pátrio, que são amplamente defendidos pela jurisprudência. 

 Em suma, o requisito do  é evidente no caso em tela; já o fumus boni iuris
 decorre do fato de que, sem a possibilidade de aproveitar dopericulum in mora,

benefício fiscal instituído pelo PERSE, a Agravante enfrentará, ao que parece, uma
série de prejuízos econômicos, o que impactará em suas atividades e em sua
competitividade, haja vista a concessão do benefício para empresas do mesmo setor.

Diante de todo o exposto, nos termos do artigo 1.019, inciso I, do CPC,
concedo a ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA RECURSAL para que se
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suspendam os efeitos da r. decisão agravada, de modo que seja determinada a
suspensão da exigibilidade do PIS, da COFINS, do IRPJ e da CSLL no que se refere à
fruição do benefício fiscal de alíquota zero instituído pelo artigo 4º da Lei nº 14.148
PERSE para os CNAEs nºs 56.20-1-01; 77.39-0-99; 55.90-6-03; 81.11-7-00 e
43.30-4-02 – previstos no Anexo I da Portaria nº 7.163/21 - até 17.3.2027, nos termos
do artigo 151, inciso IV, do CTN, afastando-se a Portaria nº 11.266/22, a partir do fato
gerador de janeiro de 2023.

Comunique-se o teor da presente decisão ao MM. Juízo a quo para ciência
e cumprimento.

Intime-se a agravada para que se manifeste, nos termos do inciso II, do
artigo 1019, do CPC.

Int.

Vista ao MPF.
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